
       PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDERNEIRAS 

CONTRATO Nº 135/2026

Processo nº 3536703.415.00012810/2026-34

Contrato  de  aquisição  de  mobiliários
para  escritório, novos,  sem  uso,  que
entre  si  celebram  o  Município  de
Pederneiras/SP e a empresa LA Salmazo
Industria e Serviços Ltda, adotando-se o
regime da Lei nº 14.133/2021.

O  MUNICÍPIO DE PEDERNEIRAS, pessoa jurídica de direito público interno, com sede à Rua Siqueira
Campos, S-64, Centro, inscrito no CNPJ sob nº 46.189.718/0001-79, doravante denominado Contratante, neste
ato representado por  IVANA MARIA BERTOLINI CAMARINHA, brasileira, casada, Prefeita Municipal,
portadora  do  RG  nº  13.xxx.xxx  -1-SSP/SP  e  inscrita  no  CPF/MF  sob  nº  131.xxx.xxx  -24,  residente  e
domiciliada nesta  cidade de Pederneiras/SP e  a  empresa   L A SALMAZO INDUSTRIA E SERVICOS
LTDA, com sede à  Rua José Massucato, 2020, na cidade de Jaú/SP, inscrita no CNPJ sob nº  49.442.567/0001-
07,  daqui  em  diante  denominada  Contratada,  neste  ato  representada  pela  Sra   LILIANE  ANGELICA
SALMAZO, brasileira, casada, empresária, portadora do RG nº  23.xxx.xxx 2-SSP-SP e inscrita no CPF/MF
sob  nº   171.xxx.xxx  -70, residente  e  domiciliado  na  cidade  de  Barra  Bonita/SP,  resolvem celebrar  este
contrato,  decorrente  do  despacho  autorizador  da  contratação  e  da  homologação  do  Pregão  Eletrônico  nº
92/2026 e observado o disposto no Processo em epígrafe, tem entre si justa e acordada a celebração do presente
ajuste, mediante as cláusulas a seguir que se comprometem fielmente cumprirem: 

DOS DOCUMENTOS

Cláusula  primeira.  Integram  este contrato, independentemente  de  transcrição,  todos  os  elementos  que
compõem o processo antes nominado, inclusive o  Edital de Pregão Eletrônico em epígrafe, seus anexos e a
proposta apresentada pela Contratada, cujo teor é de pleno conhecimento das partes.

DO OBJETO

Cláusula segunda. Este contrato tem por objeto o fornecimento do(s) seguinte(s) mobiliários para escritório,
novos, sem uso, em conformidade com o Termo de Referência e com a proposta apresentada pela Contratada,
de acordo com a relação abaixo disposta:

Item Qtde Unid Especificações Marca Modelo

01 07 Unid

Cadeira  giratória  tipo  secretaria  com  assento  e  encosto
anatômicos confeccionados em espuma injetada revestidos em
tecido na cor preta com braços mecanismo de regulagem a gás
com flange universal com capacidade mínima de 100 kg

Própria Própria

§ 1º - Serão consideradas inclusas todas as despesas concernentes à execução  do objeto,  incluindo encargos
sociais, benefícios, despesas indiretas, tributos e outras incidências de qualquer natureza.

§ 2º   O prazo  de garantia  dos Mobiliários,  será de  12 (doze)  meses,  a contar  da data da  sua entrega  no
Almoxarifado Municipal.

DA EXECUÇÃO DO OBJETO

Cláusula terceira. O objeto será executado de acordo com as condições contidas neste processo e na proposta
apresentada pela Contratada, que originou este contrato, em conformidade com o disposto no § 2º do art. 89 da
Lei nº 14.133/2021.
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§ 1º - Os elementos sob a responsabilidade da Contratada são aqueles que correspondem aos que efetivamente
forem executados em decorrência deste contrato. As execuções que apresentarem defeitos deverão ser refeitas,
sem custos adicionais ao Contratante.
§ 2º - A falta de funcionários e/ou equipamentos e ferramentas não poderá ser alegada como motivo para a não
execução do objeto e não eximirá a Contratada das penalidades a que estará sujeita pelo não cumprimento das
condições estabelecidas.
§ 3º -  A execução deverá ser rigorosamente de acordo com as especificações e demais elementos técnicos
relacionados  nesse  instrumento,  sendo  que  quaisquer  alterações  somente  poderão  ser  realizadas  se
apresentadas, por escrito, e aprovadas pelo Contratante.
§ 4º - A Contratada só será eximida de sua responsabilidade por qualquer evento considerado como danoso e/ou
prejudicial à regular execução do objeto se, após análise do Contratante, restar concluído que se trata de fato
imprevisível, dificultoso à normal execução do contrato, ou previsível, porém de consequências incalculáveis,
ou ainda,  de  caso  fortuito  e  força  maior,  cabendo  exclusivamente  à  Contratada o  encargo de  reunir  toda
documentação  necessária  à  comprovação  da  ocorrência  dos  fatos  mencionados,  a  ser  apreciada  pelo
Contratante.

DA FISCALIZAÇÃO

Cláusula quarta.  O Contratante exercerá ampla e irrestrita fiscalização na execução do objeto contratado, a
qualquer hora, por meio de funcionário(s) especialmente designado(s) para tal função, nomeado(s) através de
ato próprio pelo setor requisitante, nos moldes do disposto no Decreto Municipal nº 5.762/2025.

DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Cláusula quinta. São obrigações e responsabilidades do Contratante:
I - promover condições para a execução do objeto deste contrato;
II - assegurar o acesso às informações solicitadas pelas pessoas credenciadas da Contratada para a execução do
objeto, prestando-lhes esclarecimentos que eventualmente venham a ser solicitados, desde que relacionados ao
certame em tela;
III - empenhar os recursos necessários, garantindo o pagamento da nota fiscal, respeitada a ordem cronológica;
IV - fiscalizar a execução do objeto, por meio da secretaria competente, comunicando à Contratada quaisquer
fatos que necessitem de sua imediata intervenção;
V - publicar o extrato do contrato e de seus aditivos;
VI - controlar e acompanhar toda a execução do contrato;
VII - designar gestor operacional para acompanhamento deste contrato.

Cláusula sexta. São obrigações e responsabilidades da Contratada:
I - executar o objeto nas condições estabelecidas neste contrato e no Termo de Referência;
II - refazer imediatamente, por sua conta, o que não for aceito pela fiscalização;
III - cumprir todas as exigências das leis e normas atinentes ao objeto contratual;
IV - facilitar todas as atividades de fiscalização realizadas pelo Contratante, fornecendo todas as informações e
elementos necessários;
V - respeitar os prazos contratuais previstos neste contrato;
VI - não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto deste contrato, sem prévia anuência, por escrito, do
Contratante;
VII - comunicar ao  Contratante, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a  execução dos
decorrentes da realização do objeto, causados ao Contratante ou a terceiros;
VIII - manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas no processo e na legislação pertinente.
IX - cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz.

DO CRÉDITO

Cláusula sétima. As despesas decorrentes deste contrato correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 
-  Ficha  nº  1070,  vínculo  01.000.0000,  elemento  da  despesa:  4.4.90.52.00  –  Equipamentos  e  Material
Permanente;
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-  Ficha  nº  934,  vínculo  01.000.0000,  elemento  da  despesa:  4.4.90.52.00  –  Equipamentos  e  Material
Permanente;
-  Ficha  nº  784,  vínculo  01.110.0000,  elemento  da  despesa:  4.4.90.52.00  –  Equipamentos  e  Material
Permanente;
-  Ficha  nº  695,  vínculo  01.110.0000,  elemento  da  despesa:  4.4.90.52.00  –  Equipamentos  e  Material
Permanente;
-  Ficha  nº  328,  vínculo  05.510.0000,  elemento  da  despesa:  4.4.90.52.00  –  Equipamentos  e  Material
Permanente;
-  Ficha  nº  254,  vínculo  05.510.0000,  elemento  da  despesa:  4.4.90.52.00  –  Equipamentos  e  Material
Permanente;
-  Ficha  nº  326,  vínculo  05.510.0000,  elemento  da  despesa:  4.4.90.52.00  –  Equipamentos  e  Material
Permanente;
- Ficha nº 99, vínculo 01.110.0000, elemento da despesa: 4.4.90.52.00 – Equipamentos e Material Permanente;
-  Ficha  nº  198,  vínculo  01.110.0000,  elemento  da  despesa:  4.4.90.52.00  –  Equipamentos  e  Material
Permanente;
-  Ficha  nº  649,  vínculo  01.200.0000,  elemento  da  despesa:  4.4.90.52.00  –  Equipamentos  e  Material
Permanente;
- Ficha nº 323, vínculo 02.510.0000, elemento da despesa: 4.4.90.52.00 – Equipamentos e Material Permanente

DO VALOR E DO PAGAMENTO

Cláusula oitava.  O valor global  do presente contrato importa em R$ 1.540,00 (Mil  quinhentos e quarenta
reais) decorrentes dos seguintes preços obtidos no processo licitatório, expressos em moeda corrente, conforme
segue: 

Item Qtde Unid. Especificações Marca Modelo
Valor

Unitário
Valor Total

01 07 Unid

Cadeira  giratoria  tipo  secretaria  com
assento  e  encosto  anatomicos
confeccionados  em  espuma  injetada
revestidos  em tecido na  cor  preta  com
braços mecanismo de  regulagem a  gás
com  flange  universal  com  capacidade
mínima de 100 kg

Própria Própria R$ 220,00 R$ 1.540,00

Valor Total Geral R$ 1.540,00

§ 1º -  Os pagamentos  serão efetuados  em até  20  (vinte)  dias  corridos,  contados  da data  do recebimento
definitivo dos bens no Almoxarifado Municipal, devidamente montados, mediante crédito em conta-corrente
da  CONTRATADA,  após  a  apresentação  da  nota  fiscal/fatura  devidamente  atestada  pelos  servidores  do
Contratante.
§ 2º - Não serão pagas faturas que contenham rasuras ou apresentem descrição em desacordo com as instruções
emitidas  pelo departamento solicitante,  com o Termo de Referência,  com o contrato e  com a proposta  da
Contratada. As notas fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu vencimento
ocorrerá em igual prazo ao do original, após a data de sua reapresentação válida.
§ 3º - Quando da emissão das correspondentes notas fiscais ou faturas, deverão ser observadas as regras
contidas na Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012, alterada pela Instrução Normativa RFB nº 2.145,
de 26 de junho de 2023 e no Decreto Municipal nº 5.328/2023, inclusive quanto ao correto destaque do
valor do imposto de renda a ser retido.
I - Pessoas jurídicas imunes, isentas ou optantes pelo SIMPLES NACIONAL/MEI, não estão sujeitas à
retenção de imposto de renda. Para isso, deverão comprovar com declaração tal condição.
§ 4º - Não haverá antecipação de pagamento para a execução do objeto deste ajuste, para efeito do artigo 145,
da Lei nº 14.133/2021.
§ 5º - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma
forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo Contratante, entre a
data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:
EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
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N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX)
I = (6/100)

     365
I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%.

DA MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

Cláusula nona. Mediante expresso pedido da Contratada, os valores contratados poderão ser reajustados pelo
IPC-Fipe, observados os valores de mercado, desde que decorrido 1 (um) ano a partir da data da elaboração da
proposta.
§ 1º  - Sob pena de preclusão, o direito ao reajuste deverá ser pleiteado pela Contratada antes:
I - do advento da data base referente ao reajuste subsequente;
II - da assinatura de aditivo de prorrogação contratual;
III - do encerramento do contrato.
§ 2º - O prazo previsto no caput somente poderá ser alterado por força de lei, sendo obrigatória a apresentação,
por parte da Contratada, da documentação que comprove a origem do novo preço.
§ 3º - Ressalvadas as condições previstas na cláusula de Matriz de Riscos, os valores também poderão ser
repactuados quando necessário para estabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicialmente estabelecido
em caso  de  força  maior,  caso  fortuito  ou  fato  do  príncipe  ou  em decorrência  de  fatos  imprevisíveis  ou
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata ou do contrato dela decorrente,
tal como pactuado.
§  4º  -  A  Contratada deverá  apresentar  requerimento  ao  Contratante,  durante  a  vigência  do  contrato,
acompanhado de prova inequívoca da variação de preços dos bens ou serviços registrados.
§ 5º - A repactuação retroagirá a partir da data do protocolo do requerimento, quando autorizado.
§ 6º - Os valores também poderão ser alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se houver, após a
data da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços ora ajustados.
§ 7º - Na hipótese do parágrafo anterior, a alteração dos preços retroagirá à data em que entrou em vigência a
norma que criou, alterou ou extinguiu os tributos ou encargos legais.
§ 8º - O Contratante informará o resultado da análise do pedido de  repactuação ou de  revisão do equilíbrio
econômico-financeiro dos preços no prazo de até 05 (cinco) dias corridos, contado do protocolo do pedido.
§  9º -  Conforme  Orientação  Normativa  nº  16,  expedida  pela  Procuradoria  Geral  do  Município  de
Pederneiras/SP,  os  pedidos  de  equilíbrio  econômico-financeiro  devem  ser  apreciados  de  acordo  com  as
seguintes premissas:
a) Consideram-se  eventos ou fatos supervenientes,  para fins de configuração das hipóteses  de reequilíbrio
econômico-financeiro, aqueles que ocorrem após a formulação da proposta;
b)  Não se  considera  evento ou  fato superveniente  o  aumento de  preços constatado após a  formulação da
proposta, mas que decorre de evento anterior a ela e que poderia ter sido previsto;
c) A existência de matérias jornalísticas antecipando o aumento de preços obsta a caracterização das hipóteses
de reequilíbrio econômico-financeiro dos contratos, salvo quando a intensidade do desequilíbrio não pôde, ao
tempo da formulação da proposta, ser precisada;
d) Só se admite o reequilíbrio econômico-financeiro em razão de fatos anteriores à formulação da proposta
quando, à época, dele não se conhecia nem poderia se conhecer (teoria da sujeição imprevista).
e)  Em regra,  o  aumento  de  preços que permite  o  reequilíbrio  econômico-financeiro é  aquele  que  afeta  o
mercado em sua integralidade;
f) O aumento de custos do contratado, quando não afetado o mercado, só justificará o reequilíbrio econômico-
financeiro quando o contratado comprovar a impossibilidade de contornar esse aumento de custos;
g) O reequilíbrio econômico-financeiro só deve retroagir à data do requerimento se comprovada a elevação dos
custos em relação aos serviços executados e aos produtos fornecidos ao tempo da sua formalização.

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Cláusula  décima.  Comete  infração administrativa,  nos  termos  da  NLLC, a  licitante/adjudicatária  que,  na
licitação:
I - Dar causa à inexecução parcial do contrato;
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